TERMO DE REFERÊNCIA
Rito: Lei Federal nº 14.133/2021
1. OBJETO
Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada em consultoria para elaboração e implantação de PROGRAMA DE INTEGRIDADE, o qual consiste em um conjunto de ações voltadas para promover a cultura da ética e da integridade no ambiente organizacional, no relacionamento entre os servidores, na interação deste com o cidadão, com o setor privado e na gestão da coisa pública, nos moldes da Lei Federal nº 12.846/13, pelo Decreto Federal nº 8.420/15, Decreto Estadual nº 47.185 e demais legislação aplicável.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. Justifica-se a contratação considerando as constantes mudanças e atualizações na gestão pública, como governança, gestão de riscos, controles internos, transparência, prevenção de atos ilícitos, tratamento de denúncias entre outros, e a necessidade de orientação, assessoria e consultoria Administrativa aos servidores da Câmara Municipal de Itaúna, a fim de garantir a melhoria e o alcance de resultados planejados pela Câmara Municipal visando à eficiência, eficácia e efetividade no desempenho de todas as atividades exercidas pelo Controle Interno desta Casa de Leis.

2.2. E ainda, devido ao reduzido quadro de servidores técnicos e específicos da função para elaborar e implantar o PROGRAMA DE INTEGRIDADE.
3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O CONTRATADO deverá elaborar e implantar o PROGRAMA DE INTEGRIDADE considerando os seguintes subtópicos:

3.1.1. Ambiente Interno: inclui efetuar levantamento, entre outros elementos, integridade, valores éticos, competência das pessoas, maneira pela qual a gestão delega autoridade e responsabilidades, estrutura de governança organizacional, políticas e práticas de recursos humanos. O ambiente interno é a base para todos os outros componentes, provendo disciplina e prontidão para a gestão de integridade, riscos e controles internos da gestão. 
3.1.2. Fixação de Objetivos: inclui verificar, em todos os níveis da unidade (departamentos, divisões, processos e atividades), se os objetivos foram fixados e comunicados. A explicitação de objetivos, alinhados à missão e à visão da organização, é necessária para permitir a identificação de eventos que potencialmente impeçam sua consecução. 
3.1.3. Avaliação de eventos de riscos e controles:  avaliar os eventos de riscos identificados considerando os seus componentes (causas e consequências). Os eventos devem ser avaliados sob a perspectiva de probabilidade e impacto. A avaliação de riscos deve ser feita por meio de análises quantitativas e qualitativas ou da combinação de ambas e, ainda, quanto à sua condição de inerentes (risco bruto, sem considerar qualquer controle) e residuais (considerando os controles identificados e avaliados quanto ao desenho e a sua execução). 
3.1.4. Resposta ao risco: procedimentos de controle são as políticas e os procedimentos estabelecidos e executados para reduzir os riscos que a unidade tenha optado por responder. As atividades de controles devem estar distribuídas por toda a unidade, em todos os níveis e em todas as funções. Incluem uma gama de controles internos da gestão preventivos e detectivos, bem como a preparação prévia de planos de contingência/ continuidade em resposta a possível materialização de eventos de riscos. Conhecimento do nível de risco residual, escolha da estratégia e sugestão de medida correta adotada.
3.1.5. Monitoramento: O monitoramento de toda a estrutura de governança e de gestão de integridade, riscos e controles internos da gestão permite que a Câmara Municipal de Itaúna se certifique da adequação dessa estrutura aos seus objetivos estratégicos. Com base nesse monitoramento, devem ser elaborados os Relatórios dos Planos de Implementação dos Controles, que serão avaliados pelas instâncias de supervisão. Caso sejam percebidas deficiências ou vulnerabilidades, recomendações serão feitas pela instância responsável para um aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão de integridade, riscos e controles.
3.1.6. Gestão Estratégica: Planejamento de recursos humanos, gestão por competências, capacitação continuada com base em competências e a avaliação de desempenho fundada em competências. Influenciar boa conduta dos servidores para adequá-las ao objetivo da organização.
3.1.7. Automatização de Processos: a fim de reduzir a intervenção humana, minimizar erros e assim aumentar a eficiência, além de acelerar os processos e criar um registro claro de todas as atividades, tornando as operações mais transparentes.
3.1.8. Segurança da Informação: implementação de medidas rigorosas de segurança, incluindo criptografia de dados, autenticação de dois fatores, firewalls e protocolos de segurança em todas as plataformas digitais da organização. Assim, ao garantir integridade e confidencialidade dos dados, é construído uma confiança do público e demonstra compromisso com a transparência.
3.1.9. Canais de Atendimento e Ouvidoria: Canal de atendimento a fim de agilizar a resolução de problemas e dirimir dúvidas dos cidadãos e demais interessados. Ouvidoria para a solução administrativa dos conflitos e busca de soluções efetivas para situações recorrentes. Observando que seu principal objetivo é atuar de forma isenta e independente, com caráter mediador, pedagógico e estratégico. Fortalece a imagem da organização, estimula o diálogo e zela pelo cumprimento dos direitos dos cidadãos.
4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
4.1. Os serviços serão executados em 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato, e poderá ser prorrogado por igual período, conforme a legislação vigente.

4.2. O contrato poderá ser prorrogado por apenas uma vez, estendendo-se apenas por caso de extrema necessidade de finalização dos trabalhos contratados.

4.3. Em sendo aditivado, o contrato o será num todo, porém, somente serão pagos os meses de serviços prestados por parte do CONTRATADO, que se compromete a devolver qualquer quantia a ele destinada de forma antecipada.

4.4. Executados e findados os serviços contratados, o contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. A CONTRATADA se responsabiliza em garantir a execução do objeto licitado, dentro dos padrões de qualidade e quantidade exigidos por este ente, responsabilizando-se por quaisquer danos que vier a causar ao mesmo ou a terceiros.
5.2. A CONTRATADA deve se ater aos ditames legais vigentes para fins de execução do objeto.
5.3. É expressamente vedada a cessão, subcontratação ou sub-rogação total ou parcial a terceiros para a execução do objeto licitado.
5.4 A prestação de serviços,  objeto do presente Termo,  ficará sujeito à incidência do imposto de renda na fonte, conforme previsto na legislação federal vigente (Instrução Normativa nº 1.234/2012 da Receita Federal) ou superveniente c/c o Decreto Municipal nº 8.199, de 04 de Abril de 2023, para a matéria.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Garantir o acesso às informações necessárias para a execução do objeto.
6.2. Atender a todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
6.3. Exercer a fiscalização do serviço contratado.
6.4. Efetuar pagamento em favor da LICITANTE VENCEDORA, conforme orientações abaixo discriminadas;
6.5. Rejeitar no todo ou em parte, o serviço em desacordo com as exigências deste Termo de Referência.
7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento pela efetiva prestação dos serviços será realizado pelo contratante, mediante apresentação de Nota Fiscal e deverá se dar em seis parcelas iguais, mantendo-se a forma de pagamento, no caso de haver aditivação para a prestação dos serviços.
7.2. A CONTRATANTE se responsabiliza a efetuar pagamento em favor da LICITANTE VENCEDORA, até o 5º (quinto) dia após o recebimento do objeto contratado, através de Ordem Bancária ou cheque, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente discriminada.
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotação própria da Câmara Municipal, na dotação orçamentária – Elemento de Despesa 33.90.35.00 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA.
9. DO LOCAL DE ENTREGA DOS SERVIÇOS
9.1. O serviço poderá ser executado na sede do contratante ou home-office, sendo que o contratado deverá efetuar no início do contrato pelo menos 02 (duas) visitas in loco na sede deste, totalizando no mínimo dez reuniões durante a execução contratual, e, para fins de adequação do PROGRAMA DE INTEGRIDADE.
9.2. As visitas poderão ser dispensadas no caso de reuniões por vídeo-conferência.
10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1. Nos termos do art. 117, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021 fica designado como Gestor do contrato pela Câmara Municipal de Itaúna/MG o servidor comissionado ocupante do cargo de Gerente da Unidade Administrativa, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência ao Presidente da Câmara.

10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
11.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e que satisfaçam a todas as exigências e normas contidas neste Termo de Referência, detendo de experiência comprovada na área de atuação, através das comprovações cabíveis – atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou demonstração de atividades, realizados nas áreas de atuação que constituem objeto deste TR.
11.2. Não poderão participar as empresas que se encontrarem em processo de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com as ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL
12. DA PROPOSTA COMERCIAL
A proposta deverá ser confeccionada em papel timbrado do próprio fornecedor, contendo marca e o prazo mínimo de 60 dias de validade, e deverá ser entregue diretamente na Secretaria Administrativa  e Financeira da Câmara Municipal, sediada na Avenida Getúlio Vargas, nº 800, Centro, Itaúna/MG, CEP 35680-037, ou poderá também ser enviada via e-mail, desde que contenha os dados da empresa, como CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail de contato.
Sílvio José Vilaça

Chefe de compras
